PARECER Nº 1002, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7573, DE 2017
Por intermédio do Ofício C.CCM nº 3365/2017, a Exma.Srª. Cristiana de Castro Moraes, Conselheira do Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente aos termos aditivos e modificativos, Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER e a empresa S/A Paulista de Construções e Comércio.
Publicado o Acórdão de fls. 19, constante do Processo TC-041797/026/08, que negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo DER, mantendo íntegro o r. acórdão proferido em primeiro grau de jurisdição, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o contrato se encontra exaurido, haja vista o conhecimento do termo de recebimento definitivo pela Corte de Contas, situação esta que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Apenas a título argumentativo, com respeito à possibilidade de sustação de contrato, de se ressaltar a nova orientação preconizada pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Com efeito, eventual decisão nesse sentido deve, além de levar em conta as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, atentar às consequências do ato. Ademais, a decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve considerar as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.
Por fim, impõe-se que, na aplicação de sanções, sejam consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.
Ante o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7573, de 2017.
a) Estevam Galvão - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 28/8/2019.
a) Dirceu Dalben - Presidente
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